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Ef,IT9RTAL
O MASSACRE

Eldorado de Carajás, Parâ, Amazõnia. Pode-
ria ter sido Paraná, Acre, São Paulo ou Ron-
dônia. Até quando a resposra à violência, à

morte e ao medo do povo será um sorriso de
hiena desenhado na face dos governos?

Ontem foram os índios, o decreto do medo,
da morte lenta, requintada, desdenhosa, ram-
bém questão de terras. Hoje a morte rápida,
cruel, incisiva de sem-terra. Antes de ontem,
já tinham, por decrero, desdenhado os sem-
terra e cruelmente matado índios. Quem não
se lembra do ministro demissionário, com seu
olímpico ar de deboche, lançar o clássico "in-
vadiu, não converso e não regularizo"l Quem,
por ventura, já esqueceu o desespero dos
Yanomami, quando Haximu virou Hiroshima
das Selvas e o sangue tingiu a brandura da-
quele povo? Quem já pôde esquecer
Carandiru, Corumbiara, Santa Isabel do Ivaíi
E tudo isso por que? Para defender a falácia
do direito individual de propriedade? Para ga-

rantir uma elite apodrecida no poder? Para
mostrar que não há diálogo com invasores de
terras, como disse o ministro?
O que defendia a Polícia N,{ilitar do Parál Um
proprietário de terra que não pagava impos-
tos? Não, a PNI defendia um sistema que per-
mite que proprietários fiquem sem pagar im-
postos, sem produzir, destruindo, impunes, a

natureza, mas ela não admite que índios vi-
vam em paz nem que trabalhadores pobres vi-
vam dos frutos da terra. N,{atou para defender

DA VERGONHA
um sistema que antes da razáo conhece a for-

ça, que na mão estendida leva, solerte, uma
arma. Matou para continuar a matar.

Quantas coisas rem ensinado o NÍovimento dos
Sem-Terra ao Brasil? Tantos e tão doloridos
ensinamenros. Nlostrou que a Jusriça é rátpida
para desalojar ocupantes pobres de rerra im-
produtiva, mas impotenre para punir grileiros
ricos de terras devolutas. Nlostrou que nas pri-
sões do Brasil sempre cabe mais um posseiro,
mas que elas já estão cheias demais quando se
precisa prender um banqueiro. N,lostrou que é
urgente a Reforma Agrária, e que é possível.
NIas quanta dor, quanta amargura e desalento
para ensinar ao País o que rodos já sabiam. Ago-
ra, sobre o cadáver de jovens trabalhadores, o

Governo diz que precisa de três dias para re-
solver a situação da terra enlutada. Tivessem
esta solução e este prazo sido anunciados sem
farda nem metralhadora e o confliro teria sido
evitado.
Nossos governos são péssimos alunos. A clara
lição dos sem-terra se soma à escancarada li-
ção dos índios, mas o Governo acha que pode
varrer tudo para baixo do tapete, comprando o
conflito e entregando terra aos parentes das ví-
timas de Eldorado de Carajás.
Os sem-terra não esquecem, os índios não es-
quecem, os pobres das cidades não esquecem,
porque este massacre é a ameaça e o enigma
constante que pesam sobre o Brasil e seu povo:
ou me transformas ou te devorarei.

VANDANA
É coNVlrE

SHIVA: "LEl DAS PATENTES
AO ROUBO" ''nüà 

,

WAIMIRI.ATROARI
O noticiário regional tem dedicado vári-
as colunas à resistência desses índios con-

tra o asfaltamento da BR-174, no rrecho que passa

pela reserva. Desejamos relrescar a memória so-
bre a História dos \Vaimiri-Atroari. Ilntre 1971 e

1975, mais de 2 mil \\raimiri-Atroari loram assassi-

nados. A partir de 1975, o governo e grandes em-
presários começaram a manilestar as reais inten-
ções do massacre. Llm dos diretores da Eletronorte.
acuado pela Anistia Internacional, chegou a afir-
mar que a hidrelétrica de Balbina era "tão impor-
tante quanto a presen,ação etnolíigica de nossos

ancestrais". Entretanto, a opção sempre foi pela
hidrelétrica e não pela vida dos índios. A obra é

um absr-rrdo técnico, financeiro e ambiental. Já a

Paranapanema introduziu-se nas terras Waimiri-
Atroari ao arrepio da lei. Com sucessivos golpes
contra os índios, consolidou a exploração de diver-
sos minerais nobres, prejudicando também o País,

CARTAS

através da sua comercializaçáo irregular no merca-
do negro mundial. Agora, em meio à euloria com a

chegada do asfalto, a surpresa: os índios esrão im-
pedindo a passagem da BR-174 pelo seu territririo.
Exigem uma indenização de R$ 1,7 milhão. Há
quem esteja de novo sugerindo o uso cla força para

passar a estracla. Até o momento os índios não fo-
ram indenizados. NIas a estrada também não pas-

sou pelas suas terras. O fato é clue os índios conti-
nuam vivos. E estão de pé. Páscoa é isto. É o povo
se afirmando, ressuscitando, aperrean«lo a n.raldade

do Estado.

Eg,rlio e Doruti Sritoade

Caso da Culruru do (trubui,

P res i dut te F i gaei ndo, A,ll

Diretora da Fundação para a Pescluisa em Ciência,
'Iecnologia c Recursos Naturais de Nova Delhi, a cientista in-

diana Vandana Shiva tem denunciado a armadilha gcopolítica

que cstá sendo armada por alguns países qtre lideram a corrida

à apropriação dos recursos genéticos existentes no plancta. Au-

tora de vários livros - entre eles ,l,Ionorultures of tlte,\linr/s:

Bioditersih,, Bioteúnolog ond Agriutlrurc e SÍnf ing Aliee: \I'onen,

Ecolog' anrl Suruicnl in Indio -, ela foi agraciada em 1993 com o

Prêrnio Nobel da Paz Alternativo, alimenta um sóbrio rult pelo

movimento feminista e Lrma militância em defesa da Natureza.

Para \Iandana, é na região amazônica e andina que se localizam

os maiores reservatórios do patrimônio genético da humanida-

de. E é para onde as sociedades desenvolvidas têm olhado com

cobiça, neste início da era da Rer,olução Biotecnológica.

Dr.rrantc visita ao ISA, em abril, \,'andana Shiva concedett

ao Porobólirus esta entrevista:

Parabólicas - Quois os risrus e os'i:onrogens da utgenlorio genética?

As vantagens da engenharia genética nas técnicas agrícolas consistem

basicamente em acelerar o de senr,olvime nto de uma espécie. Geralmen-

te, para produzir certas características, é preciso passar por várias gera-

ções de cruzamentos. Com a engenharia genética, pode-se simple smen-

te retirar o gene de uma planta, ou de um animal, e colocá-lo em outra.

Esta r,antagem é precisamentc o que gera riscos. As sementes agrícolas

er,oluíram durante séculos ao lado de tribos e de pot os indígenas - ali-

ás, coevoluíram com o habitat e com a cultura. Os produtos da engenha-

ria genética têm sido criados coni nutrientes e a engenharia genética

não tem, por si só, competência para avaliar no que implicam, em ter-

mos de adaptação ecológica, as variações dos organisnos. Resultado:

c0rre-se o grande risco de produzir espécies mal adaptadas. Isto cria uma

ameaça inteiramente nova, que eu chamo de poluição biológica. Llm

eremplo: pocle -se criar uma semente resistente a herbicidas. Nlas não se

sabe se esta senente resistente tli transnitir este gene, na terra, otl

polLrir as espécies. A poluição biológica é, de certa fbrma, ttma ruptura

da cadeia el,olutiva das dii'ersas cspécies. Esse é o naior risco.

Parabólicas - É possbe/ e.ristir rrnttr agt'itulnrra nlderno e rurluzir

o fome no Ten;eiru ,llando sun t-«zrrcr o() (mprcgl do lticttecnologio

gnítita?
A engenharia genética não quer resolver o problema da fome no Tercei-

rcr NIundo. Cerca de 90% das pesqLrisas na área t,isam aumentaÍ o uso «le

produtos químicos. As pesquisas são impulsionadas pelas mesmas com-

panhias que vendem substâncias químicas e se destinam a consoliclar a

clependência do setor agrícola. Eis as verda«leiras razões de nos fazerem

acrediur na necessidade cle empregar no\'as técnicas arriscadas na agri-

cultura. Alimentar quem ten fome depende da maneira como a produ-

tividacle n0 campo venr sendo arquitetada: na medida em que passamos

da agricultura dil'enificada para a monocultura, da produção agrícola des-

centralizada para o controle centralizado da produção agrícola, somos

levados a acreditar na ilusão de clue se está produzindo mais alimento.

Todal,ia, o desaparecimento de outras colheitas que alil'iar,am a fome

das populações locais não está scndo levado em conta. Tenos, assim.

uma avaliação dismrcida da produtividade. Deira-se de computar a per-

da provocada pe lo estabelecimento do sistema agrícola - e parte do que

se perdeu foi a biodiversidade e as diversas espécies que sen'ian justa-

mente para alimentar os povos.

Parabólicas - A sru. arla ttra( 0s reuu's0s ttlluruis fu 1tnísa romo o Brnsilt o

Índir podun str iln0 iltu(da d( bnryanla dionte fu globnliztção?

Eu acho que alguns recursos naturais são nuito importantes. Nós preci-

samos estar cientes dessa riqueza para colocá-la na mesa no momento

en que as negociações mundiais quiserem fazer parecer que nós nada

temos e que aqueles que detêm o capital têm tudo. Nlas, além disso, eu

acho que temos mais do que a natureza. Temos também uma diversida-

de cultural formidável e já é tempo de começarmos a negociá-la de ma-

neira otimista. Esta rer,olução ainda está por acontecer.

Parabólicas - Brrrsil e Ínrlin podtrinm rritr ana 1PEP biotógira plru nr
lior negotior setrs wutrsls ttltut'ais nunro erutnttmio gloltnlirur/o?

Acho que sim. E nós teríamos algLrns líderes com vontade de feno. ITma

OPEP da biodiversidade poderia não só resgatar os recursos do'Ierce iro

NIundo, como também salvar o planeta. Os modelos econômicos prot'e-

nientes do mundo industrializado, cultural e ecologicamente muito po-

bre, em termos de biodir,ersidade, sc sobrepõem a outros tipos de mo-

delos, clestruindo-os ou encobrindo-os. Assim, implanta-se a monocultttra

do NIcDonald's e da Coca-Cola por toda a pane. Este tipo de globalizaçã0,

baseado somente no podcr do capital, nil'ela por bairo a humanidade.

Não produz um engajamento intelectual, cultural e filosófico efetivo.

Con a criação de uma OPEP da biodiversidade, podcmos lir,rar o mun-

do da estreiteza do Ocidente todo-poderoso e nos unir em torno dos

9()% da biodiversidade niundial que nos pertence. Sorne nte assim, tere-

mos uma moeda de barganha forte. Totlos os recursos financeiros exis-

tentcs não podem suprir a falta de biodiversidade.

Parabólicas - () Erc tt sm. orfiou tlo Lei dos Pntttts brasilriru?

Como a Lei de Patentes brasileira comeÇou a ser esboçada nos anos 80,

ela não se atén a questões prementes que surgiram mais recentemente.

A Lei se adapta apenas às exigências do GATT. A pressa en concluí-la,

sem aproveitar plenamente os cinco anos previstos por lei que ainda res-

tar,am, fez com que o Brasil não se preparasse, de certa mane ira, com a

maturidade necessária para lormular uma legislação mais bem afinada

com sua dir,ersidacle biológica e cr-rltural. Essa Lei mais espelha os anos

80, quando der,eria, na verdade, antecipar o Terceiro \lilênio. Faltou-

lhe complexrdade. Basicamente, r'isa proteger os interesses das

transnacionais, de forna arbitrária. O País entregou de bandeja sua he-

rança biológica e cultural. O que o Brasil e stá dizendo ao mundo é: "Rou-

bem-nos, pirateie m-nos. E nós vamos proteger vocês". ffi
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Mesmo sem apoio, associações de consumidores de madeira
repõem florestas e barateiam matéria-prima

Aumento das mortes registradas em Venâncio Aires, no Rio Grande do Sul,
pode estar associado à pulverizaçáo da lavoura de fumo

Ouando o gato sai, os ratos fazem a festa. Curiosamente, neste caso,

o gato é o órgão ambiental federal e os Íatos os defensores da cobertura

vegetal do País. Depois de 20 anos arrecadando a taxa de reposição flo-

restal, sem que tais ÍecuÍsos fossem necessariamente traduzidos em re-

florestamento, o Ibama parou de recolher o imposto, deixando-o a cargo

de associações de consumidores de madeira. Só assim a coisa começou a

funcionar. Instituídas poÍ uma portaria do Ibama de seis anos atrás, as

associações de reposição florestal florescem em alguns poucos Estados,

embora continuem ilustres desconhecidas no resto do País. Elas foram

idealizadas como forma de ajudar os pequenos consumidores de madei-

ra a cumprir a lei que os obriga a repor a matéria-prima que consomem.

A lei exige que

todo consumidor de

madeira desde

pizzarias até i nd ústrias

de papel - reponha a

matéria-prima
consumida. Entretan-

to, no começo do ano

passado, o Ibama bai-

xou portaria que regu-

lamenta as novas regras

do jogo. Sem abrir mão

da hscalização, o órgão

deixou de recolher o
imposto de reposição

florestal, ao menos nos

estados onde os consu-

midores estão reunidos

em associações. Isto re-
Vaeirus da Flora Tiaâ 8 millõa dc drurc plantaúts.

presenta, evidentemente, uma queda signifrcativa na sua arrecadação. O

Ibama chegou a divulgar que arrecadava R$ 20 milhões anuais só em São

Paulo, três vezes mais do que recolhem hoje as associações de reposiçã0.

Esses recursos eram destinados à manutenção de parques, pesquisa e

fomento, mas o órgão jamais divulgou quanto exatamente recolheu du-

rante o período e que destino deu ao imposto recolhido.

Há 22 associações ativas no Rio Grande do Sul, outras 12 em São

Paulo e duas no Mato Grosso do Sul. E isso ó tudo. Pelo resto do Brasila

organizaçáo dos consumidores ainda é incipiente. Não há nenhuma as-

sociação de reposição no Paraná, no Rio, em Minas ou no Nordeste, com

exceção de Fortaleza, onde já existe um embrião de mobilizaçã0. Tam-

bém estão sendo implantadas associações em Goiás, Rondônia e Espíri-

to Santo. "As associações funcionam em São Paulo, por exemplo, por-

que já existia, entre os consumidores paulistas, uma certa cultura que

previa o pagamento do imposto de reposiçã0", avalia Nlário Nlantovani,

superintendente da Fundação SOS Nlata Atlântica. "Os escritórios de

contabilidade das empresas recolhiam automaticamente a taxa". Outros

estados, que não têm tal tradiçã0, dependem de uma ação efetiva dos

órgãos fiscalizadores para que a leiseja cumprida. "O Ibama é tão relapso

que mal se sabe quanta madeira se consome", afirma Nlantovani.

A ONG Gambá, de Salvador, está se organizando para montar a pri-

meira associação baiana no gênero, tarefa que não pode assumir sozinha,

I PIRABó.+ ----ztcÃs

dada a exigência do lbama de que este tipo de enddade renha entre

seus diretores os próprios consumidores de madeira. "Há seis meses

pedimos ao Ibama uma lista das empresas consumidoras de madeira",

lamenta Renato Cunha, coordenador da Gambá, "mas até hoje não ob-

tivemos resposta". A Bahia, bem como os outros Estados que ainda não

têm associações de reposição em funcionamento, podem se inspirar nos

bem-sucedidos modelos paulistas. É o .rro, por exemplo, da Verde

Tambaú, associação que atua na região de Ribeirão Preto, nordeste do

Estado. Em seis anos ela plantou mais de 2 milhões de árvores exóticas

e 36.700 nativas.

Outra associaçã0, a Flora Tietê, congrega 1.100 consumidores de

madeira do Noroeste Paulista e já plantou

8 milhões de árvores, de 64 espécies. "Esta

quota poderia facilmente ser multiplicada

por três, se houvesse real fiscalizaçã0", diz

Luiz Carlos Rodrigues Freitas, coordenador

da Flora Tietê. O ritmo de plantio ainda não

supera o ritmo da devastação. "Apenas 80%

dos consumidores de madeira declaram seu

consumo e pelo

menos metade do

volume consumi-

do é sonegado",

afirma Freitas. Em

conjunto com a

ONG Núcleo Pró-

Tietê, a associação

está implantando

um viveiro que

deverá produzir
200 mil mudas de árvores nativas, como peroba, ipê e faveiro, até o ano

que vem.

O sistema empregado pela Flora Tietê é simples. O consumidor

tem que custear o plantio de árvores na quantidade e com qualidade

equivalente à que consumiu. Ele paga, entã0, 30 centavos por muda,

que é doada a um agricultor. Este receberá assistência da associação du-

rante cinco anos, ao fim dos quais estará autorizado a cortar a árvore e

vender a madeira, fechando o ciclo. Nesta parceria, o agricultor entra

com a terra e a mão-de-obra e a associação como lnoa-lau. O consumi-

dor também acaba ganhando. "Antes da criação da associaçã0, quem

precisava de madeira tinha que ir buscar no Nlato Grosso do Sul, onde

tinha que desembolsar 20 reais por metro cúbico, incluindo o preço do

frete", explica Freitas. "Hoje, os consumidores pagam apenas l2 reais

pelo mesmo volume, com frete, mais o 1,5 real correspondente à reposi-

ção de cinco árvores". A Flora Tietê desenvolveu técnicas próprias para

potencializar sua açã0, enrolando as mudas, por exemplo, numa espécie

de rocambole que conserva as plantas por até l5 dias e permite empilhar

até 3.000 mudas numa caminhonete pequena.

"Agora, pelo menos, os pequenos e médios consumidores sabem

exatamente para onde vai o seu dinheiro", diz Claudio Silvestre, diretor

executivo da Federação das Associações de Reposição Floresml do Es-

tado de São Paulo, Faresp. ffi

z
o
ô

G

o

3

i

I

I

I

I

I

i

I

O município de Venâncio

Aires, distante 110 km de Porto

Alegre, tem a maior taxa de suicí-

dios do Brasil e uma das maiores

do Mundo. No ano passado, seu

coeficiente de suicidas - 37,22

por 100 mil habitantes - só per-

deu para o índice médio da

Hungria. A incidência de proble-

mas de saúde mental na cidade

também é muito grande, sobretu-

do na área rural, O número de sui-

cídios em 1995 quase duplicou em

relação aos dois anos anteriores, da

mesma forma que o uso de agro-

tóxicos nas lavouras de fumo, que

passou dos habituais 50 ou 60 kg

por hectare para cerca de 100 kg

por hectare em 1995, ano de mui-

tas pragas em conseqüência da

seca e de outros fatores. N{ais de

7\Vo dos suicidas são agricultores,

safristas (trabalhadores temporári-

os) e aposentados do campo.

A cidade baseia sua economia

em dois produtos: o fumo e a erva-

mate. A cultura do tabaco, produ-

zido em pequenas propriedades

familiares, é a mais arcaica forma

de servidã0. O produto tem valor,

mas o trabalho para produzí-lo

não. O agricultor é submetido aos

interesses das multinacionais do

fumo, que incluem a obrigatorie-

dade do crédito, do uso de fertili-
zantes e agrotóxicos, e da comer-

cialização dirigida. O ciclo do fumo

repete-se, como num ritual, ano

após ano, envolvendo toda a famí-

lia do agricultor. Em dezembro e

janeiro, a mão-de-obra infantil par-

ricipa massivamente da colheita.

Tanto, que o calendário escolar da

região teve de adequar-se a esta

realidade. De outubro a dezem-

bro ocorre um uso mais intenso de

agrotóxicos, principalmente orga-

nofosforados, assim como carba-

matos. Estes três meses estã0, não

por acaso, entre os quatro em que

houve maior número de mortos

em Venâncio Aires.

Flantln dcftmn ru RS altn onswn fu agntixims

Para explicar o aumento da

taxa de suicídios, falou-se nos as-

pectos culturais da etnia alemã,

onde se poderia identificar pouca

tolerância individual e coletiva a

fracassos, e na crise do modelo

econômico familiar e minifundiá-

rio que traz problemas econômi-

co-financeiros. Entretanto, o ele-

mento que mais se destaca é o uso

dos agrotóxicos organofosforados

no cultivo do tabaco. Normalmen-

te o fumicultor não utiliza equi-

pamento de proteção individual,

alegando ser muito caro e incômo-

do. Aplicados, via de regra, em

quantidades excessivas, os agro-

tóxicos deixam resíduos que são

absorvidos através da respiraçã0,

pele e cabelos, podendo causar

síndromes cerebrais orgânicas ou

doenças mentais de origem não

psicológica. Segundo o Sindicato

de Trabalhadores Rurais do Fu-

mo de Venâncio Aires, existem no

município centenas de agriculto-

res que não podem sequer apro-

ximar-se de lavouras de tabaco, ta-

manha a sensibilização que apÍe-

sentam aos agrotóxicos. Há, tam-

bém, uma segunda forma de in-

toxicação: a que ocorre pelo con-

sumo de alimentos contaminados,

plantados em áreas com alto índi-

ce de resíduos tóxicos.

Tais problemas podem ser

verificados também em outras

partes do País. Na Bahia, de agos-

to a novembro de 1995, ocorreram

três mortes e mais de 30 casos de

intoxicação por agrotóxicos do

fumo, só no município de Gover-

nador Mangabeira. Na cidade de

A,rapiraca, e m Alagoas, houve mais

de 10 mortes e cerca de 300 pes-

soas intoxicadas na última safra.

Para agravar tal situaçã0, uma

pormria do Ministério da Saúde de

janeiro de 1992 alterou a classifi-

cação dos agrotóxicos, minimizan-

do as classes toxicológicas dos pro-

dutos e possibilitando o aumento

de concentração de princípios ati-

vos. Hoje, apenas6Vo dos agrotó-

xicos do País permanecem nas

classes I e II (extrema e altamen-

te tóxicos), sendo que 94% passa-

ram às classes III e IV (mediana-

mente e pouco tóxicos), Antes,

85% dos agrotóxicos pertenciam

às classes lell,llVo à classe III e

3% à classe IV.

SEOtiELAS
NEUROLóGrcAS

Renomados toxicologistas

apontam os organofosforados co-

mo degenerativos do Sistema

Nervoso Cenral. Tanto as into-

xicações agudas como as exposi-

ções crônicas causam basicamen-

te três tipos de seqüelas neuroló-

gicas: polineuropatia retardada,

síndrome intermediária e efeitos

compoÍtamentais. A polineuropa-

tia retardada aparece duas ou três

semanas após a intoxicação agu-

da e inclui fraqteza progressiva

das pernas, podendo evoluir até

a paralisia. A síndrome interme-

diária aparece de um a quauo dias

após o envenenâmento. Seu sin-

toma principalé uma paralisia que

afeta principalmente os músculos

das pernas e respiratórios. Ocorre

também uma diarréia intensa,

com risco de vida. Já os efeitos

compoftamentais derivam de bai-

xos níveis de agrotóxicos organo-

fosforados, que se acumulam atra-

vés do tempo, ocasionando into-

xicações leves e moderadas. In-

cluem insônia, falhas de memó-

ria, dificuldade de concentração,

apatia, irritabilidade, depressão e

esquizofrenia. Recentemente, no

Japã0, após o atentado no metrô

de Tóquio com o gás Sarin, um

organofosforado, surgiu o medo

de que ocorresse depressão e ten-

dência ao suicídio entre os mais

de 10 milintoxicados.

Tais elementos confirmam

que o fenômeno ocorrido em Ve-

nâncio Aires é alarmante e sério,

e constitui-se em grave atentado

aos Direitos Humanos. Se real-

mente estiver relacionado ao uso

de organofosforados, poderá ser

caracterizado, também, como cri-

me contra a saúde pública e o

meio ambiente e atentado aos di-

reitos do consumidor. O Estado,

a União e as indústrias de agrotó-

xicos e fumageiras podem ser

responsabilizados por conduta

omissiva ou permissiva. ffi

0 tato acimafoi extraído de am estudo

realizado pilo médico João Werner

Fall, profasor da Faruldade de Medi-

cina da UFRGS, pelo bioqaímico

Lenine de Carualho, nestre en EPide-

niologia pela Uniaenidade de Londres,

pela adaogada Letícia Rodrigues da

Silaa, do llwinento de Justiça e Di-
rei tos H amanos de Venô nri o Ai ra, e pelo

ngenlteiro agônomo e florestal Sebas-

tião Pinheiro, témico do lbana.

o
z
3
o

o
l

PARAB@ (---zlcAs -)



AVE JA, GAIGER: O HOMEM DE
'§ffi

rPrêmio para Marina - A se-

nadora Marina Silva (PT-AC)
acaba de receber o Prêmio Am-
bientalista Goldman de 1996,
em San Francisco, na Califórnia.
Criado em 1989, o prêmio é o
mais importante no gênero em
todo o Mundo. A senadora foi
premiada com US$ 75 milpor
sua luta em defesa das popula-

ções da Amazônia, especialmen-
te os seringueiros. E a segunda
vez que um brasileiro é contem-
plado com o prêmio. Em 1992,
Carlos Alberto Ricardo, secÍetá-
rio-executivo do ISA, foi esco-

lhido pela sua lura em prol dos

direitos indígenas. Os vencedo-
res foram indicados por 19 orga-

nizações ambientalistas e por es-

pecialistas em 30 países. No ano
passado, um dos agraciados foi o
líder ogoni Ken Saro-Wiwa, exe-
cutado em novembro pelas au-

toridades militares nigerianas.

cCau apatafu - 0 lbama quer

inplailtar quatrl bases terestres de

fivalização na Anazônia para
coiür o tnífico de animais siktes-

tres, as queimadas, a exploração dt
nadeira de lei e o tnÍfico de drogas

na região. O projeto contaní com

paraia da Casa Ciail da Presi-

dência da República, do EMFA,
da Polícia Federal, da Rueita Fe-

deral e dos frlinistérios do Exárcito

e do Aeronáutica.

oCerco apertado 2 - O governo

federal pretende investir R$ tO,0

bilhões de reais até 1999 na moder-

nização da defesa nacional. Segun-

do apurou o jornalista Lúcio Flávio

Pinto, um dos itens do programa é o

reforço da presença militar na Ama-

zônia, para "garantir a inviolabilida-
de das fronteiras, em rempos de paz

ou de conflito", como afirma o se-

cretário de Assuntos Estratégicos,

Ronaldo Sardenberg. A iniciativa
deverá associar forças civis e milita-
res, o que deverá por fim ao Projeto

Calha Norte e englobar o Sivam.

.llkmonas saluadnras - Aredite:
o óleo de mamona pode ajudar a
pres€ruar a camada de ozônio. A
indúçria mineira Pofi - Uretlaru
consegaiu sintetizar espuna de

p0 liaretano para iso la nento tárwi -

co na construção cioil a partir de

extratos do vegetal. O óleo substitui
o CFC como agente npansor. Como

nem tado é perfeito, o sistena é I 5Vo

mais caro do que o tradicional.

o Ecologista novato - O me-
gaempreiteiro Cecílio do Rego
Almeida tem apregoado que vai
trazer cientistas da Universida-
de de Xangai, na China, para
buscar princípios farmacológicos
nas florestas de uma área do ta-
manho de Santa Catarina, no sul
do Estado do Pará. O empresá-
rio, indiciado por envolvimenro
com o Esquema PC Farias, pro-
mete botar para correr os possei-

ros que encontrar na áÍea, com a

ajuda de delicados jagunços.

.007 verde - O capitão Aleksandr

Nikitin, da Frota Nuclear do Norte
da Rússia, está preso em São

Petersburgo desde o início de feve-

reiro, acusado de alta traição pela

FSB, sucessora da KGB soviética. A
acusação: Nikitin teria passado se-

gredos de Estado para uma porên-

cia estrangeira. No caso, ele ajudou

uma ONG norueguesa a preparar

uma lista dos depósiros de materiais

radioativos na cidade de Murmansk,

às margens do Mar Branco. Nikitin
pode pegar de 10 anos de prisão à

pena de morte.

.ldln Clún - O presidena FHC
ananciou que vai inoestir R$ 500
milàões no transposição das ágaas

do São Francisco, nos próximos

qilatro aros. O polênico prolen
prnê a constração de 2 nil lm de

canais para o bombeamento das

águas do rio para o Cearuí, Per-

nambuco, Rio Grande do Norte e

Paraíba, para abasacer 6 milrtões

de pessoas. O ibno de bombeamento

dneni aaiar con o regime de cltu-

vas da regiã0. O custo original da
obra, planejada durante a gestão

Itamar Franco, era de R$ I bilhã0.

rMuito louco - A última edi-

ção da naosletter Arboruitae, so-

bre conservação de florestas, edi-
tada pelo WWF e a IUCN, foi
impressa num papel, no mínimo,
original: ele foi produzido por
uma empresa britânica a partir
de folhas de maconha.

Os biólogos Bianca Reinert e

Marcos Bornscheim, do Museu de His-

tória Natural do Capão do Imbuia, de

Curitiba, conseguiram realizar um fei-

to raríssimo. Eles foram os primeiros

em cem anos a identificar um novo gê-

nero de pássaro no País. Novos gêne-

ros e espécies de fungos ou bactérias

são descritos com freqüência, mas en-

tre vertebrados a coisa muda. Para se

avaliar a importância da descoberta,

estima-se que99Vo das aves do mundo
já tenham si.do descritas.

O bicudinho-do-brejo, como foi
batizado, é minúsculo, rasteiro s yiys Biailinlü: a m)e Eao bcio mndia"

escondido em banhados e regiões panranosas do litoral sul paranaense.

O mais irônico é que, mal descoberto, o pássaro já corre risco de extinção.

A área onde ele foi localizado, em agosro passado, foi devastada, desde

então, paÍa dar lugar a um loreamento. Não pouparam nem o brejo: foi
todo drenado. "E triste ver que estão acabando com este ambiente sem

que se saiba ao menos o que tem dentro dele", lamenta Reinert.

Os dois biólogos têm se movimentado para ajudar a preservar seu

objeto de estudo. A primeira medida foi solicitar ao Ibama sua inclusão

na lista das aves que correm risco de exrinção. O bicudinho-do-brejo
podeÍá, então, juntar-se à lista de 5.400 espécies animais consideradas

ameaçadas pelo Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas.

A história do bicudinho-do-brejo é emblemática da destruição cons-

tante e inexorável da biodiversidade. Enquanto avançam, em todo o

Mundo, as discussões sobre biopirataria, patenres e biotecnologia, não

deixa de impressionar a velocidade como são que imadas as fontes virtu-
ais de novos remédios, alimentos e combustíveis, sem que se suspeite

sequer o que se esrá perdendo.

Reinert e Bornscheim vêm rrabalhando numa faixa de 50 km entre
as cidades litorâneas de N{atinhos e Paranaguá desde 1991, inventariando

as aves do campo e do banhado. Mas o cenário que escolheram para centrar

seus estudos anda cada vez mais ameaçado. "Estudando mapas e fotos

aóreas deste ecossistema, estimamos que pelo menos 50% da ârea já fo-
ram devastados", conta a ornitóloga. Depois da descoberta e captura do

primeiro exemplar, a dupla levou mais de um semesrre âré conseguir
aproximar-se de outro pássaro, embora tenha empreendido viagens cons-

tantes à região, o que reforça a tese de sua raridade.

O bicudinho recebeu um nome científico nada prosaico, Stympfia-

lornis arutirostris. É u*a alusão às aves com penas de bronze que,'segun-

do a mitologia grega, teriam infestado o lago Estínfale, Elas foram exter-
minadas pelo semideus Hércules, num dos seus 12 trabalhos. Embora a

âve peÍtença àFamílíaFonnicoiidae, ou Papa-formiga, os cientisras per-

ceberam que ela não se enquadrava em nenhum gênero já descrito.

O mais surpreendente, nesta história, é pensar que o novo gênero

foi identificado numa região densamente ocupada e exposra a levas de

ve ranistas, como é oParanâ. "Eu já tinha trabalhado no serrão da Bahia e

o N,larcos, na Amazônia", conta Reinert. "Ainda fico perplexa quando

penso que viemos fazer nossa descoberta justo aqui." Não muito longe

dali, no Parque Nacional do Superagui, no litoral norte do Estado, já

havia sido descoberta, há cinco anos, uma nova espécie de primata, o

mico-leão-de-cara-preta, outro feito raro. Se uma área de ocupação tão

intensa e próxima dos mais tradicionais cenrÍos de pesquisa do País, ain-

da reserva tantas surpÍesas, que esperar dos estados amazônicos? ffil

O novo presidente da Funai, o advogadoJúlio Germany Gaiger, reve
uma trajetória pouco comum. Fundador da Associação Nacional de Apoio
ao Indio (Anaí), passou a pÍesrar assessoria jurídica ao CIMI em 1981. Trans-
feriu-se para Brasília em 1986, contrarado pelo CIMI. Ingressou na Câma-
ra dos Deputados como assessoÍ legislativo concursado em 1991. Durante
a revisão constirucional, opôs-se à tese do enrão depurado Nelson Jobim
de que deveria haver contraditório nas demarcações de terras indígenas.
Em abrilde 1995, foiconvidado pelo mesmoJobim para colaborar na reda-

ção do substitutivo do Decreto 22. Aceitou, alegando concordar com as

suas premissas políticas, embora discordasse das jurídicas. Com a saída de

Márcio Santilli, no dia 8 de març0, foiconvidado pelo ministro a assumir a

Funai, com duas tarefas prioritárias: finalizar ademarcação das terras indí-
genas e reelaborar as relações enrre o Estado e as sociedades indígenas. Na
entrevista a seguir, que preferiu conceder por escrito, Gaiger dá uma idéia
de como vê o órgão que administra:

Parabólicas: Onde é que a Fanai empena?
A Funai não emperra de todo. Muita coisa se faz. Contudo, ressenre-se

de falta de reciclagem do pensamenro indigenisra, da falta de atualiza-

ção quanto à moderna administração da coisa pública e da crônica falta
de recursos. Trata-se de um circulo vicioso, que será preciso ÍompeÍ
com criatividade. O rompimento desra cadeia deve dar-se a parrir da

própria Funai. Não se deve aguardar gestos salvadores desde fora.

Parabólicas: E sabido que a reforma administratioa tla Fanaié indisptnsti-
ael. 0 qw o senhor pretende fazer a esse rapeito?

Estou retomando a proposta formulada pelo Márcio Santillie verifican-
do quais foram as quesrões levanradas pela Consultoria Jurídica do Mi-
nistério da Justiça. Dela resgataram-se desde logo idéias muiro boas,

como a grâtificação para os servidores de campo. Outros aspectos, po-

rém, precisam ser revistos com mais profundidade, com maioÍ envolvi-
mento do funcionalismo.

Parabólicas: Como o senior pretende resolaer o problema dos índios que,

nanipulados por madeireiros e garinpeiro que aêm a Brasília pressionar a
Funai?

Estes índios precisam de alternativas à exploração predatória dos recur-
sos das suas áreas. A possibilidade de lhes oferecer opções é pressuposro

para lhes explicar porque o Estado, que até há pouco coonesrava e até se

mancomunava com estas explorações predatórias, agora se opõe a elas.

Neste sentido, o Plano de Manejo Floresral Sustentado proposto pela

Associação Bep-Nói, assim como o Plano de Limpeza Ambiental e Mi-
neração Kayapó, proposto por Luiz Antônio Vessani, conram com o apoio
desta Presidência, porque atendem a esta demanda por opções saudá-

veis, O primeiro está em fase de consrituição da Comissão de Avaliaçã0,
após a assinatura, em l6 de abril, de portaria conjunta Ibama/Funai.

Parabólicas: Como a Funai esttí se organizando para r$pufider als
contutadores de demarcaçõa em andammto?

Organizou-se um grupo de advogados que classificou remaricamenre as

objeções, possibilitando um rraramenro uniformizado. Apesar do número
relativamente elevado, as objeções consriruem pouca diversidade juri
dica, facilitando a elaboração dos pareceres da Funai. Na avaliação dos

advogados, não haverá dificuldades maiores para o cumprimenro dos
prazos do decreto 1775196,

Parabólicas: Ca mento-se qíu saa pasagem pela Funai limita-y ao turbillão
do contradinírio. Vencidos os prazos, estaia se retirando. Isto í aerdade?

A afirmação não é verdadeira. Não são estes os planos.

Cniger ewn líder
maanÍe "os

índins pruíwm dc

altarruíiuos à

wPlora$n
prdatória de ws

rmngs".

Parahólicas: E como anda a rulação da Fanaicom o Inrra?
O Incra está para os sem-terra como a Funai para os índios. Reconhece-

mos nossas dificuldades mútuas e, por isso, em conversa com o presi-

dente do Incra, estabelecemos que brevemente estaremos analisando

as pendências entre os dois órgãos, com a disposição política de as resol-

ver imediatamente.

Parabólicas: Quala sua posição a respeito da reforma agniria?
A reforma agrâiaé pÍessuposto para a modernização do Brasil. Sem ela,

nunca chegaremos a constituir um mercado interno forte.

Parabólicas: Cono foi o seu envolainento pessoal com a qaestão indígena?

Em 1977, assisti, por acaso, a dois eventos do seminário "O índio brasi-
leiro: um sobrevivente?", realizado em Porto Alegre por iniciativa do
fotógrafo Assis Hoffmann e do jornalista Antônio Hohfeldt. O que vi e
ouvi mobilizou-me inrernamente, principalmenre os discursos de Nél-
son Xangrê e NÍarçal Tupã-Y, Eu não sabia que ainda havia índios no
Rio Grande do Sul...Em seguida ao seminário, alguns dos pardcipanres

envolveram-se na criação da Anaí. Estive com eles, e nunca mais deixei
a militância indige nista.

Parabólicas: 0 senior traballtou no CL\II e depois foi asessor dirao do mi-
nistro Ne kon Jobim. Afinal, cono foi asa transição e rumo i a relação de aocês?

No meu discurso de posse lembrei fatos que estão estÍanhamente es-
quecidos por muitos dos meus companheiros: Nelson Jobim foi um ali-
ado permanente e fiel na Constituinte e na revisã0, embora os debates
não tenham chegado ao tema, ele antecipou um parecer, publicado, que
preservaria a redação dos direitos indígenas. Porranto, há uma coerência
firme. Uma vez ministro, ele retornou a um convencimento jurídico an-

terior (discordo da tese jurídica, mas concordo com a análise política)
sobre a necessidade de terceiros serem ouvidos no procedimento
demarcatório, a paÍtiÍ dos fatos criados pelo STF. Concordei sempre
que o risco de se colocarem em cheque todas as demarcações feitas sob

a égide do decreto 22 náo deveiaser admitido, e por isso ajudei a elabo-
rar a minuta do novo decreto. Não vejo nenhum problema, e não me
percebo em nenhuma contradição, em ter sido assessor jurídico do CIMI
e agora ser presidente da Funai. O ministro tampouco vê problemas,
assim como não viu problemas em me saber, do ponto de vista jurídico,

em posição diferente. ffi
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ECOLOGIA PARA FRANCES VER
' JO8É ÁuUlno c*mEr§o

Bntalado no abismo entre discurso e ação, o Paraná oscila entre
o marketing verde e projetos de alto risco ambiental

Em meados dos anos oitenta, panicipei de encontro de ambienta- Subitanente, assistimos o cleputado Algaci 'I'úlio (PDT, Iíder do
listas na Ilha do Car«loso (SP), onde foi assinado importante acordo en- Gor,erno do Esmdo na Asscmbléia) coordenar uma inócua iniciatiya dc
tre o Paraná e São Paulo, r'inculado à proteção do Complexo Lagunar de aprovação c1a constnrção da hitlroelérrica privacla do f ijuco Alto, no rio
Iguape-Paranaguá. Na ópoca morando e m São Paulo, metr coração ficou Ribeira, coração da irrea mais preservada de \lara Atlântica do Brasil. Na
feliz com o grau de avanço do meu estado natal em questõcs de mcio medida em que a questão está sob avaliação da Justiça Fecleral e que o

Estado «le São Paulo está envoh'ido

e tem posição em princípio contrá-

ria à obra, a apror,ação na«Ja significa

senão um ato político. Fica então

una pergunta no ar: por que o ônus

inútil deste desgaste perante ambi-

entalistas de todo o Brasil, contrários

à execução da obrai Rcpete-se dc

certa forma o caso da Le i Florestal

que não entrou ent r,igor: contenta-

se un lado. sancionando-se uma [ei.

e logo depois congela-se sua aplica-

çã0, contentando às avessas 0 0utro

ladr-r. Tamanha ambigtiitlade é difi-
cil de entcnder. E com tudo isso em

CURITIBA INOVA COM
AUDITORIA POPULAR

TERESA UBBAN

ONGs fiscalizam projetos de
saneamento tlo governo estaclual

De sde o ano passado, um
grtrpo cle oito ONGs usstrnritr
a responsabilidade de fiscali-
zar o programa de saneamen-
to básico em implantação na
Região Nletropolitana de
Curitiba. O projeto "Audito-
ria Ambiental Não-Governa-
mental ao Prosam" consiste
no exame periódico e sistemá-

tico do desenvolvimento do
programâ, cujo objetil,o ó

despclluir os rios que formam
a Bacia do Alto Iguaçu e abas-

tecem merade da população
Iocal, estimacla em 1 milhão
dc pcssorrs. À grande inor lçio
está no fato de o projcto estar
incluído no Prograr.na cle Sa-

ncamento Ambicntal da Re-
gião \letropolitana cle Curiti-
ba e de contar com rccursos

específicos para a sua execu-

ção. L m contrato entre 0 go-

verno estadual c as ONGs.
aprovado pelo Banco NIuncli-
al, principal financiaclor do
programa, quc abson,erá LIS$

2,15 milhires, rege a rclação
entrc todos os cnvolviclos no
processo da auclitoria.

O Prosam é uma comple-
xir [)roptlstit de inrcgruçrro
interinstitucional para recupc-
rar c melhorar as concliçircs
ambientais da bacia do AIto
IguaçLr, o mais inrportantc
manancial de abastecir-nenro

de água da região. Flnr,ollc
tam[tém ur.n grancle núr.ncro
de ações - clcscle a insralaçãcr

dc recle clc esgoto até a cons-
trLrção cle unta barragem cn-
r,olvenclo, clireta ou indireta-
mcnte, milharcs de moradcl-

rcs cll ircrt. tutru r-lus rn;.tis po-
bres e carentcs clc infra-csrru-
tura cla (irandc Curitiba.
(.ortto t.lc IrÍbito. or r'tn;.ri:
cntre a população e os cxecu-
t()rcs (l() l)rogrlnta IrrrtiClr-
mentc ineristcm.

COLUNA p.O olUoTco DOC
RICABDO ARNT

NÃo É lvlIRAGEM
Paxei atn fin-de-semono em Curitiba, em ahil, encantado. Íltí nui-
Íot mo/es no nundo. ,llas, en termcts orubientais, a capitald0 paroná
conÍinua anos-luz r) frutte. Bosta «truporá-/a com cidar/es rlo seu

porte, conto Porto Alegre, Brusília, Fofialezo, Saluodore Rerife . Poro
aru forosleiro, 0 cztttraste í gitonte e indubittível. Curitiba é umo
exceçlil pora ttqueles ansluntodos, sistemoÍicomenÍe, ití anos, com a
perda rle apaços e o tleÍeriorutção rla quolidorle rle t ida. Proct o que

am p0ut0 de rucionalidode pode fazer ntt direção 0p0s/a, pora me-

lrtorar. Ãtoturalmenle, tudo i relatiao. Pnra aqueles que semltre ui-
üent no cidarle, os por'ôruetnts podun ser 0uÍt'0s. E não ltí dúe ida de
que rlecisões receiltes na políticn ambiental no Paraná - como a ruol-

fndorlo Lei F'lorcstal e t instalação do ftíbrica do Renault - são
pr€ocupqfiÍes.

llas deixen-me dioogar, uilt p0uc0. O prefeito Rr{oel Grecco jtí ins-
tolou 14 Fonlis do Sabere oito estãct en consÍruçã0. Tratan-se de

Íorres etn fonna de forol, inspirados no Faro/ de Alexandria, qae

ol)rigon ilm p0st0 policiol, em ciruo, e urua bibliorero, eru boixo,
consntídas junÍo n escolos. l{o Boqaeirã0, o boirro mais popu/or tío
ddde, já estrí funrionnndo o primeint Rao rlo Cidarlanio e aâru aí
nois seis. Elas ront'entrTutt, on uma quadra, seroiços e repaffi{ões
municipnis e rctoduois, romct Detrun, InplsÍt:ts, Luz, Água, Seruiços
Pú|ilit-os, Irlentirlade e lerrificodos, desafogando as burucrocios e e/i-
minnndct ciogens oo Cenlro.

Caitibo i irnoculndornente linpa e tem 52 m2 de rirca r:erde porio-
bitonte , o rlobro do que o Olt[U retonenda. Estrí arcodt de porques,
qrc continuarn a ser criorlos. Os índica de polaiçiio do ar esÍão bent

ahoixo rlos liniÍes rerunenr/arlos pe/tt Cononn. O sistemo r/e trons-
porte roleliuct, ron os lti-orÍiur/odos, ln:enenÍe "/to/antleses", truns-
porlo 1,6 ruillões rlc possngeirus por rlio nuna ridode de 1,5 ruillão
r/e I o/ti lrr tt tcs I si n. nltcttos 1.

l'ocê sohe na rorru rle telrc^isão da Telepar,0 p0ilÍ0 mois olÍo r/e Curi-
tilta, e consÍttto que e/n üvsrc a0 /ongo das xios r/e Írunspoffe coletiut,
pennitindo a constração rle onania-céus dtns qaor/ras paro un lodo
e ?oro 0 luÍt'o, o0 longo das eixos. Entrc eles, lui un ruor(aerde) de

to.tos, Í(nvil0s e peqrcnos difícios. Con isso, rlininuiu-se o esperulo-

ção e o r1pofileid sctrial, desronrentronrlo óreos nol)rcs. E possíae/

ry til? ro r o po tÍo til en tls de I ()() nl, ent ba i rrus " |tons", rum o J acer:e e

Agro l'erde, por R$ 6t) nil. Hi mai.ç riv-ilixoçã0. tl.los I bom lem-
bror, dnntos e raaolfieirus, rlae isso só foi possíc^el cln gtafio. Curiti-
ho é uno cidnr/e riro, rc/nÍiv-nmenÍe p(queilo, e os inusÍinentos
onhiuÍrtis rumeçorum lrí 2t) nnos, rluonrlo tinúo 7ltt mi/ ioltitnntes.
I'ent unr mfuimo rle rueftnrin. ffi

Uma truncagem, nesta coluna, no mês passado, privou-a de
várias linhas e de boa parte do seu sentido. Perdeu-se o arÉ!u-

mento central qlre era: "Em crise de desmantelamento, o Es-
taclo t:stá «lepauperado, fraco e vulncrável. Quanclo era Esta-
do-empresário, foi incomperenre com a política ambiental.
Poderá ser competenre como Estado regulador, sem recursos,
orçamento e fiscalização".

PARAB,€,----ztcAs

ambiente. De "ongueiros" à Polícia

F-lorestal, das políticas pÍrblicas aos

conceitos expressados nos discursos,

o feijão com arroz criativo e ben
temperado dos paranaenses coloca-

vam o Estado em posição de l'an-
guarda, de ponta mesmo, eremplo
para todo o Brasil.

,Dez anos se passaram. Nir ges-

tão Alr,aro Dias iniciou-se um lenro
processo de dispersã0, que en serl

frnal transformou-se em dccadência

das estruturas ambienmis. ),Jo perí-

odo ile Roberto Rcquiã0, a falência

se exponencializou: tirndiram-se os

SAULO MAZZON

A integração institucional
c lr açõcs de rccuperlrçào e
melhoria clcl ambiente der,em

convergir para a definição de
um modelo dc gestão especí-
fico para a bacia. A evolução
do progrlrna em tlireção e um
organismo gestor específico
deçlenderá, em grande parte,
cla capacitação dos difcrentes
atorcs e agentcs desse proces-

so para um novo tipo de rela-
cionamento com o ambiente.
pois a "produrividirde" do
rnanancial está estreitamentc
lssocildl lo crtado do putri-
mônio natural local.

A proposta das ONGs -
respclnsár,eis pcla coordena-

ção, c não pcla cxecLrção da

auditoria - consistc em con-
tribuir para esra capacitação,

suprindo as cleficiências cle in-
formação e abrindo cspaço à

participação da comLrniclade.

Assirl, a aLrditoria cumpre no
Prosam uma dLrpla função:

llret cntir lr. indiclndo risr'os

nlt intplcnrcnrlçio dc projctos
enr cliferentcs cenáriris. c cor-
retiva, diagnosticando proble-
nrit\ c propondo srrltrçõcs.

O reconhecimento con-
tratLral desre papel clas ONGs
na cxecuçãri do programa re-

l)rc\clltí.1 rrnrrt tltrpll r'r,nt1uis-

ta. Printeiro, por(ple coubc a

elas delirnitar 0 cspaÇo cle atu-
ação dos gnlpos organizaclos
tia socieclade local num pro-
grama concebiclo c acertadcr

em Brasília c em \\'ashington.
F,, scgunclo. porcple a execu-

ção das atribuições sob rcs-
ponsabilidade das ONGs con-
ta conr rccLlrsos cspecíficos,
asseguranckr a indispensírvel
indepcndência dc ação da au-
ditoria anrbiental. H

Ta'au [.i'bm é Lonrdouubru út
prújeto de kulitrtio.

I

órgãos anrbientais, criando uma con- A Rsnauh ch4o a Ariliba: oatfragfii tle tírm de nmnondois. mente quc chegarnos a unta no\.a c

fusão quc pcrdura até hoje. O ambiente perdeu rLrmo. complexa quesrão: a da estatal franco-paranaense Renault.
Foi com esta cliiícil hcrança que assumiu o Governo do Paraná o Para conseguir atrair a monradora para o Paraná. o Governo l,erner

engenheiro arquiteto Jaimc Lcrner, que logo cm seus primeiros dias de lbi mais longe do que ourros Estados em suâs ofertas. Pôs em risco to'da

mandato sancionott a Lei F lorestal que , de tão agressiva, não e ntroLr cm a tradiçãr-r dc planejamcnro urbano de (luritiba c nossa qualidacle de

ligor até hojc. Até a norntalntente rcsertada Entbrapa saiu a canipo es- l'ida, fbrçando o crescimenro da cidade para Lestc, sobre uma área de

conjurando a nora lci, na medida enl que ela colocou à distrrosição dos manlncilis, contra os vcntos doniinantes. Caso o distrito industrial não

extrati\:istasdeplantãonossasÍtltimasreservasdematanatiia.Ninguóm mude de lugar, daclui em diante só os lranceses terão âr puro 100% do

entendeu esta primeira iniciatila "ambiental" da gestão Lcrner. tempo. O Rirna elaborado pela L'nilivre (tlniversidade Livrc do \leio
Logoemseguida,ambientalistaspâranaensesreLrniram ltl jornalis- Ambiente, cont notórias vinculações com o Governo do Estado) é

tas e denunciaram a erploração silr,icultural e a caça sistemática no Par- claríssinro quanto aos riscos de desabastecimento de hgLra e de ocupação

clue Nacional dc Superagui(litora Norte do Paraná), nas barbas do Ibama desordenada dc árca prote gida por lci.
e com pleno conhecimento das aLrtoridades estadLrais. A resposta lbi o Na audiôncia pública, ocorrida em 3 dc abril de 1995, o Fórum cle

silêncio. Nlais adiante, 0 secrctário de Estado Joni Varisco (pasta do'l'ra- Flntidacles Ambientais da Região Nletropolirana de Curitiba protocolou

balho) declarou quc o atual got,e rno pretcndc reabrir a Estrada do Colo- peclidos de complementação do Rima, crplicitando os riscos parr o nos-

no, que corta a parte intangíl'el «1o Parque Nacional do Iguaçu. A afir- so hrturo. Os franceses são bem-r,indos, mas lastinta-sc que não tenham
mação nos trouxe preocupação e noti\'ou reunião com a cúpula da Sc- accito nenhum cle nossos distritos industriais. Na imprensa local e mes-

cretaria Estadual do Nleio Ambie nte. Das pessoas prescntes à re união mo na nacionll nada é noticiado. Ao invés de lalas csclarecedoras, o can-

representando o Estado, ncnhuma conhecia o local e seu cntorno, nrui- ro meloso da propaganda.

t0 ntenos as altcrnatilas viárias.'l'ilernos que prol idenciar rapidamente O Paraná deiroLr de ser pontâ na questã0 ambiental. Saímos da po-

mapas para levarmos adiante a conversa. \ossos protestos deram cm sição tle languarda da rnédia.- 0 que cra ótimo - para ocuparntos apenas

nacla, pois a absurda reabertura, desconsiderando alternrtivls, consn nas r languarda na mídia paga. E nccessário retomar o canrinho da minuta
metas oficiais do Paraná para os próximos anos. de um novo contrato de nossa sociedade com 0s rccLlrsos naturais. Para

\lal nos refazíamos disto, quando surgiram de núncias de dcrnrba- isso, é preciso cstar profundamentc envolvido cmocional e racionalmente

da ilegal cle araucárias na região Centro-Sul do Estado. 0enas firram gra- com o fim do subdesenr,olt'imento intelectual insLrstentár'el.

r atlas, depoimentos tomados e a denúncia cncaminhada lormalnre nte Pelo que demonstrou até agora, o Gor erno ]aime l,erner ainda cstá

aoNlinistérioPírblicoeaolnstitutoAmbiental doParaná,pedinclopro- indeciso cntre 0 extratilisno e a Agenda 21, entre o comodismo e a

vidências. Fica not'amente o registro da omissão silenciosa do Gor,e rno modcrnidadc, e ntre o conchavo c a busca de transparôncil, enrrc pcrnri-
do Estado, perante o consum0 de matérias-primas t'lorestais nativas, pro- tir que o Lrso dos solos c o tirturo da Capital do Paraná sejam decididos

tcs da Sena/lAP foi ficando cada vez mais espaçado e difícil. Se m polí- discurso ambicntal clue caracterizou serr markering político. [E
tica ou discurso articulado, impossír'el fazer a leitura das intenções do

Governo Jaime Lerner na área ambiental. NIas yamos em liente . Jose Áluan Comeint é o praidente th OhG liga funbiattol.
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, Incentivar relações de troca entre as comunidades e

-.r FÍ \\ as administraçoes municipais para um futuro urba-

$Àr" no melhor no planeta. Esta parece ser a mensagem

do Habitat 2, ao escolher para integrar o Catálogo dns Cem

Boas Práticas Urbanas projetos de urbanização que contaram com a par-

ceria da população. Dentre os projetos made in Brasil, a Secretaria de

Política Urbana do Ministério do Planejamento acabou rejeitando os

"oficiais", como o Cingapura, de Paulo Maluf (PPB-SP), e o Vila dos

Ofícios, de Jaime Lerner (PDT-PR), que serviram de cartão de visita
para alinhavar uma estratégia político-marketeira de momento.

O Cingapura consiste em urbanizar favelas em São Paulo; o de Curiti-
ba colocou no papel um modelo de urbanização que visa aproximar os

cidadãos de seu local de trabalho. Apesar do empenho de Maluf e

Lerner, nenhum dos dois projetos emplacou em Istambul (Turquia),

onde se rcalizarâ a Segunda Conferência das Nações Unfldas sobre As-

sentamentos Urbanos, em 3 de junho.

O País produziu 70 projetos que se candidataram ao garimpo da arqui-
teta e urbanista Marlene Fernandes, assessora do Instituto Brasileiro

de Administração Municipale relatora do processo de escolha dos exem-

plos regionais mais bem-sucedidos. Na fogueira da vaidade queima-

ram nada menos que 52 projetos. Dos 18 escolhidos, 11 foram desen-

volvidos por administrações municipais pe-tistas. Marlene Fernandes

garante, todavia, que não pesou na balança o aspecto político. Tanto
melhor para os mortais urbanos. Resta deduzir que a união de forças,

entre administradores e administrados, é a tônica para o futuro das ci-

dades. E que a viabilidade urbana só se confirma na prática com a par-

ceria da comunidade.

o
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Uma parceria entre
a Prefeitura de
Belo Horizonte e

uma ONG italiana está

permitindo implantar um progra-
ma de melhoria da qualidade de vida
de favelados mineiros sem desalojá-los

dos seus barracos. Estima-se que cer-

ca de 400 mil pessoas vivam misera-

velmente em Belo Horizonte, em 150

favelas estabelecidas em áreas públi-
cas ou privadas. O custo do Projeto Al-
vorada, de R$ l0 milhões, esrá sendo
repartido com o governo da ltália. Re-
tomado em 1994, o projeto prevê a im-
plantação de serviços de água, coleta
de lixo e esgoto em dez favelas da re-
gião metropolitana.

Nos anos 60, uma vez implantada
a política habitacional do governo no
BNH, a capital mineira asssistiu à re-
moção de assentamentos e à constru-

ção de unidades habitacionais longe

Em 1983, foi aprovada legislação
ainda inédita no Brasil, a Profavela de
Belo Horizonte, baseada na Lei Fede-
ral 6766, de 19 de dezembro de 1979,
que reconhece o direito à terra dos mo-
radores de favela. A regularização da
posse de terra foi considerada pelos
movimentos comunitários como mar-
co inicial para o reconhecimento dos
direitos e da cidadania.

A Profavela criou o código de zo-
neamento de 128 áreas de favelas mi-
neiras, que foram identificadas a partir
da concepção de "Zonas de Interesse
Especial" (SE4). A lei Profavela tam-
bém estabeleceu critérios de planeja-
mento para as SE4, modificando os
padrões urbanísticos da lei 6766179
que, por muito tempo, contribuíram
para manter as favelas ilegais.

Na aplicação da lei, a Prefeitura de
Belo Horizonte selou parceria com a

Associazione Volontari Per Il Servizio

0

=

Ma Paulo: runs urbarm é amatp unstante à cidade

dos núcleos originários. Nos anos 70, Pmiao tmum dgm e apn às fovdas. Internazionale, uma ONG italiana cri-
porém, dois fatores contingentes contribuíram para aumentar a ada em 1977 com o objetivo de contribuir para o desenvolvi-
participação dos moradores de favelas nos movimentos urba- mento internacional e reconhecida pelo Ministério das Rela-
nísticos populares: as fortes chuvas de 1978-79, que deixaram ções Exteriores da Itália e da União Européia. A AVSI esrá pre-
numerosas famílias desabrigadas, e a intensificação das remo- sente em Belo Horizonte desde 1981 para investir em parceri-
ções forçadas pela Chisbel, órgão da Secretaria da Habitação as com os movimenros de favelas.
encarregado de erradicar favelas. Só em 1980, nove favelas, num Na primeira fase do projeto, entre 1984 e 1992, a meta de
total de 45 mil pessoas, foram evacuadas. legalizar 22 áreas e realizar os primeiros trabalhos de urbaniza-

sónv'orÊNc'o,RBANApoDEA.'RDAR :HTJÍiâ,ff,i:ff'Í1tff1'11?,1;i,Xffi1"#?Í:
A soclEDADE BRASILEIRA? tervenção estrutural, com duração prevista de quatro anos. o

Ano de 2.005. Para os profetas adormecido para a quesú0. Se- projeto conta com a participação do governo do Estado de Mi-

mais alarmistas, em uma década, gundo Ermíniiu"r.""ã,:lãJ- 1" 
Gerais e de outras cidades da ârea metropolitan a, além da

90vo dahrmam dade esrará se es- olência ,rbr";;;;;;; ;;J;, universidade católica de MG e organismos da sociedade civil.

premendo em cidades desuma- a sociedade brasileira". ^^ 
O Pro8rama Alvorada foi escolhido pela ONU como um dos

nas. um exército de mais de l0 Na pauta d" il;;;?, o déficit 28 modelos habitacionais mais bem-sucedidos do mundo em

milhões de habitante s em 50 habitacional ., *, orrriarJ. ã" função de seu conteúdo metodológico e dos resultados alcança-

megacidadesvaimorrersempraia vida nas .id.d;;,;É; J;,;lr- dos' Boa parte do seu sucesso baseia-se em critérios inovadores,

-dã sede,fome,pordeslizamen- ções polêmica;;r*, ir;il; :omo 
o conceito de que a favela não poder ser encarada como

ro de encosra indevidamente direito univerrrr a r.,r"ãü-. 
"- 

fenômeno transitório. Ela é um elemento de estrutura fixa da

ocupadaouduranreumepisódio *rrr*.r.rdofin;;;;;;;; cidade e âpresenta padrões de habilidade precários não só em

de violência urbana. pe,..nrrrtpuo fi;;;;i;;;;j;;;; termos de ausência de infra-estrutura e serviços, como pela sua

Asnaçõesestãopreocupadas. por habitacionais;;;;;;;il:--" própria estruturação espacial, que não insere funções urbanas

isso, representante, d. lg6 na- oHabirat2..*"..)o.rrra.- básicas de locomoção ou lazer'

çõesdiscutirãoofuturodascida- pois do primeiro, realizado no ,, 
Porém, é possível elevá-la a um padrão habitacional aceitâ-

des na conferência de Istambur e canadá .0, ulrir, ;;;;ffi;;: ve[, a um custo financeiro baixo e social menor ainda, se com-

assinarãooplanodeAçãoGlobal, rino aos ,.frgil; j.il; parado com a produção de novos assentamentos' A elevação do

aAgendaHabitat,compromeren- Comorempo,;*rfrr;;;;; padrão urbano implica necessariamente em intervenções

do-sepublicamente emdarprio- fórum de r;orir., ,rúr*, ,r, - reestruturadoras que recomponham funções básicas dentro da

ridade às questões urbanas em sintoma ira.rer.rL ";;;l; 
e.spacialidade das vilas e eliminem situações de insalubridade,

seus respeitivos programas de porrância qu. a.rp.ur'o;;;;-, nsco o).r oPr:ssao urbana' A intervenção urbana em áreas infor-

desenvolvimento. o Brasiltam- é,dentrodaoNÜ,üi.il;.' mais visa integrar o assentamento à cidade formal. ffi

bém participa' embora ainda novae menosrica'(M'c) 
EerimMaaraémwtuiruediranrdahtgrunaArwrada.

Mfr.os I I

Com o êxodo rural iniciado nos anos 30, o Brasil se urbanizou

a passos largos e sem planejamento. Deixou de ser apenas ver-

de para se transformar em um pontilhado de aglomerações ur-

banas - massas cinzentas de ar poluído e mananciais condena-

dos à morte em consequência da ocupação irracional do solo.

Em 1930, as cidades eram pequenas e continham12% da popu-

lação total. Em 1991, segundo o IBGE, já abrigavam 75,6% dos

brasileiros e incharam. Resultado: a incômoda sensação de que

a perspectiva de progresso econômico, social e ambiental do

País está intimamente ligada ao futuro das cidades. Apesar dis-

so, o Brasil ainda não despertou para a causa.

Segundo a urbanista Raquel Rolnik, da Polis, ONG volmda

para políticas sociais e urbanas, o Brasil ainda se enxerga como

um país rural. Eis a questão. De Norte a Sul, as administrações

municipais não se sentem ameaçadas pelo modelo urbano em

vigor. Dão as costas às suas carências habitacionais que, em

números absolutos, são colossais. A professora Ermínia Maricato,

representante da Associação Nacional de Pós-Graduação em

Planejamento Urbano e Regional afirma que o déficit habitaci-

onal está estimado em cerca de 5 milhões de moradias. Para se

ter idéia do volume de recursos necessários para erguê-las, bas-

ta lembrar que os militares construíram, em um quarto de sécu-

lo de muita fartura nos cofres públicos, 4 mil moradias no País.

Segundo Ermínia, o Brasil também ignora seus baixos pa-

drões de habitabilidade: 10,17 milhões de domicílios não estão

conectados à rede de água, 5,4 milhões não contam com coleta

í íI PIRAB@I U -_-T,ICAS

de lixo urbano e 16,5 milhões não têm instalações sanitárias. "A
questão habitacional sofre historicamente de profundo
desprestígio" , diz. E por este motivo que o País não se mobili-
zot paÍa o Habitat 2.

"O grande problema", segundo Raquel, é que, sendo a reu-

nião de cúpula de Istambul de âmbito federal, "o govetno fe-

deral não incentivou a participação dos governos municipais,
justamente aqueles que, no Brasil, estão mais ligados à questão

do habitat". Resultado: prefeitos, vereadores e secretários mu-
nicipais deixaram de participar das reuniões preparatórias.

Embora o Brasil "não tenha demonstrado desejo de lide-

rançâ nesta área", manteve, segundo Raquel, "uma posição pro-

gressista nos debates": admitiu a participação de ONGs e re-

presentantes de empresas privadas nas discussões e não se co-

locou contra a aprovação do direito universal à moradia, precei-

to defendido pelos Países Baixos e rechaçado pelos EUA.

Segundo Raquel, no day-afur da superexplosão demográfica

de que foi vítima, o País também mostrou ter avançado ao reco-

nhecer que "existe uma cidade popular, irregular e clandestina

que precisa ser urbanizad a: a favela" . E admite melhor do que

hâ dez anos que precisa regularizar sua situação fundiária. Mas

a principal constatação, para ela, é de que, no troca-troca das

diferentes experiências regionais apresentadas nas reuniões,

prevaleceu a sensação de que, na questão urbana e de aporte

financeiro, as prefeituras conseguem ir muito adiante do poder

federal. ffil
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